
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.048.574 - RJ (2008/0104397-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO CARMO 7 
ADVOGADO : ARNALDO BLAICHMAN E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ÁGUA. 
FORNECIMENTO. OMISSÃO NO JULGADO A QUO. INEXISTÊNCIA. 
TARIFA MÍNIMA. MULTIPLICAÇÃO PELO NÚMERO DE 
ECONOMIAS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos vícios elencados no art. 535 do 
CPC a reclamar a anulação do acórdão a quo, sendo certo que o magistrado não 
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. Deve ser 
rejeitado, in casu, o pleito de nulidade do decisório do Tribunal de origem.
2. O entendimento do STJ é pacífico no sentido de que, nos casos em que o 
condomínio dispõe de um único hidrômetro, a concessionária não pode multiplicar o 
consumo mínimo pelo número de unidades autônomas, desprezando o consumo 
efetivo. Precedentes.
3.Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.   
Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 945128 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/03/2010 Página  1 de 5



 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.048.574 - RJ (2008/0104397-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO CARMO 7 
ADVOGADO : ARNALDO BLAICHMAN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E 

ESGOTOS CEDAE contra decisão monocrática que negou provimento ao agravo de instrumento 

base nos fundamentos assim sintetizados:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. CONDOMÍNIO EDILÍCIO 
OU COMERCIAL. MULTIPLICAÇÃO DO CONSUMO MÍNIMO PELO 
NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS. IMPOSSIBILIDADE.

Reiteram-se, no agravo regimental, as razões do apelo nobre no sentido de que houve 

negativa de prestação jurisdicional, e, ainda, que, quanto à questão de fundo, pugna-se pelo 

reconhecimento de que é legal a cobrança da tarifa de água com base no valor mínimo.

É o relatório.

 

Documento: 945128 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/03/2010 Página  2 de 5



 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.048.574 - RJ (2008/0104397-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ÁGUA. FORNECIMENTO. 
OMISSÃO NO JULGADO A QUO. INEXISTÊNCIA. TARIFA MÍNIMA. 
MULTIPLICAÇÃO PELO NÚMERO DE ECONOMIAS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. Não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos vícios elencados no art. 535 do 
CPC a reclamar a anulação do acórdão a quo, sendo certo que o magistrado não 
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. Deve ser 
rejeitado, in casu, o pleito de nulidade do decisório do Tribunal de origem.
2. O entendimento do STJ é pacífico no sentido de que, nos casos em que o 
condomínio dispõe de um único hidrômetro, a concessionária não pode multiplicar o 
consumo mínimo pelo número de unidades autônomas, desprezando o consumo 
efetivo. Precedentes.
3.Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  (Relator): O 

pleito não merece êxito.

A decisão agravada encontra-se absolutamente correta, tendo exprimido a melhor 

orientação desta Corte a respeito da controvérsia. Merece, por conseguinte, ser mantida por seus 

próprios e jurídicos fundamentos, os quais passo a reproduzir (fls. 328/330):

Cuida-se de agravo de instrumento interposto pela CEDAE, com base no art. 544, do 
CPC, contra decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que negou 
seguimento ao recurso especial interposto contra acórdão que reformou o entendimento do 
juízo a quo, condenando a agravante à restituição da parcela cobrada indevidamente pelo 
consumo de água do agravado.

Entendeu o Tribunal recorrido que a forma de cobrança da tarifa em questão estava 
conferindo lucro indevido à agravante.

Sustenta-se, além de divergência jurisprudencial, afronta aos arts. 535, 165 e 458 do 

CPC, 4º da Lei Federal n. 6.258/78, 11, caput e §2º, 29 e 32 do Decreto Federal n. 82.587/78. 

Alega-se que o STJ já se pronunciou a respeito da possibilidade de ser cobrado a tarifa mínima 

prevista, mesmo quando o hidrômetro apontar que o consumo ensejaria cobrança inferior.

É o relatório. Passo a decidir.

Inicialmente, registro que não houve a alegada ofensa ao art. 165, 458 e 535 do 

CPC.

É que, muito embora a parte recorrente tenha oposto embargos de declaração, 
tem-se que, em não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de 
ensejar o acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar o ingresso na instância 
extraordinária. Com efeito, afigura-se despicienda, nos termos da jurisprudência deste 
Tribunal, a refutação da totalidade dos argumentos trazidos pela parte, com a citação explícita 
de todos os dispositivos infraconstitucionais que aquela entender pertinentes ao desate da lide.

Acrescente-se que, in casu, não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos vícios 
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elencados no referido dispositivo legal a reclamar a anulação do julgado. O aresto impugnado 
guardou observância ao princípio da motivação obrigatória das decisões judiciais na medida 
em que analisou suficientemente a controvérsia dos autos, de forma motivada e fundamentada, 
ainda que sua formulação seja diversa da pretensão deduzida pelo ora recorrente.

Quanto ao mérito, o entendimento do acórdão recorrido encontra-se em consonância 

com o firmado no STJ no sentido de que, "nos condomínios em que o consumo total de água 

é medido por um único hidrômetro, é ilegal multiplicar a tarifa mínima de água pelo número de 

unidades autônomas". 

A esse respeito, ganham relevância os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. 
CONDOMÍNIO EDILÍCIO COMERCIAL. MULTIPLICAÇÃO DO CONSUMO 
MÍNIMO PELO NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A fornecedora de água aos condomínios edilícios comerciais e/ou residenciais, 
nos quais o consumo total de água é medido por um único hidrômetro, não pode 
multiplicar o consumo mínimo pelo número de unidades autônomas, devendo ser 
observado, no faturamento do serviço, o volume real aferido. Precedentes: AgRg 
no REsp 966.375/RJ, DJ 01.04.2008; REsp 655.130/RJ, DJ de 28.05.07. 
(...)
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 988.588/ RJ, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 15.12.2008).
ADMINISTRATIVO – SERVIÇO PÚBLICO – FORNECIMENTO DE ÁGUA – 
COBRANÇA PELA TARIFA MÍNIMA – LICITUDE – CONDOMÍNIO – 
HIDRÔMETRO ÚNICO – MULTIPLICAÇÃO DO CONSUMO MÍNIMO PELO 
NÚMERO DE ECONOMIAS – ILEGALIDADE.
1. É lícita a cobrança de consumo de água pelo valor correspondente à tarifa 
mínima nos meses em que o registrado pelo hidrômetro for menor que a cota 
estabelecida. Precedentes.
2. Nos condomínios em que o consumo total de água é medido por um único 
hidrômetro, é ilegal multiplicar a tarifa mínima de água pelo número de unidades 
autônomas.
Agravo regimental parcialmente provido. (AgRg no REsp 724.873/ RJ, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16.12.2008).
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA CUMULADA COM ANULAÇÃO DE COBRANÇA E 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. 
CONDOMÍNIO EDILÍCIO COMERCIAL. TARIFA MÍNIMA. LEGALIDADE 
(LEI 6.528/78, ART. 4º; LEI 11.445/2007, ART. 30). MULTIPLICAÇÃO DO 
CONSUMO MÍNIMO PELO NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS (SALAS 
COMERCIAIS). IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 39, V e X, do 
CDC, E 6º, § 1º, DA LEI 8.987/95. RESTITUIÇÃO DOS VALORES 
COBRADOS INDEVIDAMENTE. 
1. O Tribunal de Justiça, com base nos fatos e provas, concluiu que o recorrente 
não comprovou o defeito no hidrômetro nem a existência de solicitação dirigida à 
CEDAE para sua substituição. Logo, a pretensão de anulação da cobrança do 
serviço de fornecimento de água e esgoto, durante o período em que o 
hidrômetro estaria defeituoso, é insuscetível de análise nesta instância superior, 
porquanto depende, necessariamente, do reexame do contexto fático-probatório 
(Súmula 7/STJ).
2. É lícito o faturamento do serviço de fornecimento de água com base na tarifa 
mínima, desde que o consumo seja inferior aos limites mínimos definidos para 

Documento: 945128 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/03/2010 Página  4 de 5



 
 

 
cada categoria de consumidores.
3. A Lei 6.528/78 não foi ab-rogada nem derrogada pela superveniência da Lei 
8.987/95. Sua revogação somente ocorreu, expressamente, pela recente Lei 
11.445/2007, que, contudo, não extinguiu a tarifa mínima, mas reafirmou sua 
utilização (art. 30).
4. Nos condomínios edilícios comerciais e/ou residenciais, onde o consumo total 
de água é medido por um único hidrômetro, a fornecedora não pode multiplicar o 
consumo mínimo pelo número de unidades autônomas, devendo ser observado, 
no faturamento do serviço, o volume real aferido.
5. O cálculo da CEDAE desconsidera a ratio legis subjacente à finalidade da tarifa 
mínima, instituída no escopo de se assegurar a viabilidade econômico-financeira 
do sistema, e não para proporcionar lucros abusivos à custa dos usuários.
6. São direitos básicos do consumidor a proteção contra práticas abusivas no 
fornecimento de serviços e a efetiva prevenção/reparação de danos patrimoniais 
(CDC, art. 6º, IV e VI), sendo vedado ao fornecedor condicionar o fornecimento 
de serviço, sem justa causa, a limites quantitativos, exigir do consumidor 
vantagem manifestamente excessiva, bem como elevar sem justa causa o preço 
de serviços (CDC, art. 39, I, V e X).
7. Os usuários têm direito ao serviço público adequado, assim entendido aquele 
que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas (Lei 
8.987/95, arts. 6º, § 1º, e 7º, I).
8. A remuneração pelo fornecimento de água e esgotamento sanitário não tem 
natureza jurídica tributária (taxa), mas constitui tarifa cujo valor deve guardar 
relação de proporcionalidade com o serviço efetivamente prestado, sob pena de 
enriquecimento sem causa.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido, apenas para 
se determinar a restituição simples dos valores indevidamente recolhidos pela 
CEDAE, acrescidos de juros moratórios legais e correção monetária.
(REsp 655.130/ RJ, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 28.5.2007)

Isso posto, NEGO PROVIMENTO ao agravo de instrumento.

Nesse sentido, destaco, ainda, por mais recentes, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. 
CONDOMÍNIO EDILÍCIO. MULTIPLICAÇÃO DO CONSUMO MÍNIMO 
PELO NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS (ECONOMIAS). 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. O STJ pacificou o entendimento de que, nos condomínios em que o consumo 
total de água é medido por um único hidrômetro, é ilegal a cobrança de tarifa 
mínima de água com base no número de economias, sem considerar o consumo 
efetivamente registrado. 
2. Recurso Especial não provido. (REsp 555.069/RJ, Rel. Ministro João Otávio 
de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 2.10.2009).  

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. 
CONDOMÍNIO EDILÍCIO. MULTIPLICAÇÃO DO CONSUMO MÍNIMO 
PELO NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS (ECONOMIAS). 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. O STJ pacificou o entendimento de que, nos condomínios em que o consumo 
total de água é medido por um único hidrômetro, é ilegal a cobrança de tarifa 
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mínima de água com base no número de economias, sem considerar o consumo 
efetivamente registrado. 
2. Recurso Especial não provido. (REsp 726.582/RJ, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Rel. p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
28.10.2009).

Diante dessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

Publique-se. Intimações necessárias.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0104397-1 Ag     1048574 / RJ

Números Origem:  15402008  200813501540  200813704504  45042008

PAUTA: 18/02/2010 JULGADO: 18/02/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO CARMO 7
ADVOGADO : ARNALDO BLAICHMAN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO CARMO 7
ADVOGADO : ARNALDO BLAICHMAN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 18  de fevereiro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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